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FIDELIDADE, 
CONSTÂNCIA 
E FIRMEZA

JÚLIA ZANATTA:

Júlia Zanatta, catarinense com 
muito orgulho, exerce seu pri-
meiro mandato na Câmara dos 

Deputados defendendo, com honra, o 
povo de Santa Catarina e do Brasil. O 
professor Olavo de Carvalho ensina-
va que o conservadorismo é “fidelida-
de, constância e firmeza”. Não é para 

quem hesita nem para quem se dobra. 
É com esse espírito que Júlia entra em 
cada batalha, pronta para proteger a 
nação daqueles que querem afastar o 
Brasil de sua vocação de grandeza.

Foram 111.588 catarinenses que 
confiaram o voto em alguém com lado 
definido e coragem para sustentar o 
que acredita. Por isso, Júlia Zanatta 
segue firme como uma das poucas 
parlamentares que mantêm 100% de 
oposição ao governo Lula.

Cristã, casada com Guilherme 
Colombo e mãe da Helena e da Olívia, 
Júlia tem na família o seu maior valor 
— a base sobre a qual se ergue a socie-
dade. Como disse G. K. Chesterton, “a 
coisa mais extraordinária do mundo é 
um homem comum, uma mulher co-
mum e seus filhos comuns”. É por eles 
— e pelo futuro das próximas gera-
ções — que ela não abre mão de lutar.



Quem é Júlia Zanatta?

Momento em família: Júlia com o marido 
Guilherme Colombo e as filhas Helena e Olívia.

MENOS ESTADO, MAIS LIBERDADE
› Legítima defesa armada

› Não ao DREX

› Fim do imposto de renda

DEUS, FAMÍLIA E DEFESA DA VIDA 
(DESDE A CONCEPÇÃO)

› Valores cristãos
› Contra a a agenda woke 

MAIS SC, MENOS BRASÍLIA
› Impostos catarinenses para os 

catarinenses
› Mais independência e autonomia 

para os estados

Principais Pautas
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Projetos de lei - Relatoria
PL 5226/2019 - Título 
de Capital Nacional da 
Pesca ao Município de 
Itajaí/SC.

PL 5227/2019 - Título 
de Capital Nacional 
do Cicloturismo ao 
Município de Timbó/SC.

PL 752/2022 - Título 
de Capital Nacional 
da Meliponicultura ao 
Munícipio de Santa Rosa 
de Lima/SC.

PL 10286/2018 - 
Garante às pessoas com 
deficiência o direito de 
se fazer acompanhar de 
cão de assistência em todos os 
meios de transporte e em locais 
públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo. 

PL 1588/2022 - Título de 
“Capital Nacional dos 
Bombeiros Voluntários” 
ao Município de 
Joinville/SC. 

PL 18/2020 - Institui 
o mês de Maio como 
“Mês Ouro”, mês de 
conscientização sobre a 
família como o berço da saúde, 
do fortalecimento dos vínculos 
familiares e da promoção da 
convivência familiar. 

VIROU 

LEI

VIROU 

LEI

VIROU 

LEI

PL 2093/2021 - Cria a 
Rota Turística Imperial 
Caminho dos Príncipes, 
com o objetivo de estimular 
o desenvolvimento das atividades 
turísticas, nos Municípios de 
Araquari, Balneário Barra do 
Sul, Campo Alegre, Corupá, 
Guaramirim, Jaraguá do Sul, 
Joinville, Rio Negrinho, São Bento 
do Sul e São Francisco do Sul/SC.

VIROU 

LEI

APROVADO 

NA 

CÂMARA

APROVADO 

NA 

CÂMARA

APROVADO 

NA 

CÂMARA

PL 2154/2022 - Cria 
a Rota Turística 
Costa Azul, com o 
objetivo de estimular o 
desenvolvimento das atividades 
turísticas, nos Municípios de 
Barra Velha, Piçarras, Penha e 
Navegantes/SC.

VIROU 

LEI



Projetos de lei aprovados

PL 321/2023 - Realização de 
audiência de custódia por 
videoconferência. 

PL 1426/2023 (apensado) - 
Assegura ao consumidor o direito à 
indenização em caso de empréstimo 
consignado não contratado.

LEI 14.737/2023
PL 737/2023 (apensado) - Garante 
o direito da mulher levar um 
acompanhante em exames, 
consultas e procedimentos médicos. 

VIROU 

LEI

APROVADO 

NA 

CÂMARA

APROVADO 

NA 

CÂMARA

PLP 223/2023 - Prorrogação do prazo para 
pagamento de impostos para micro e pequenas 
empresas em situação de calamidade pública.

APROVADO 

NA 

CÂMARA

Números do Mandato*

1.482 
propostas legislativas 

apresentadas.

652 
Participações em votações 

nominais no Plenário.

139 
discursos em 

plenário.

*números atualizados até setembro de 2025

227 
Requerimentos 
apresentados

56 
Projetos 

relatados

23 
Projetos aprovados 

(relatora)

99 
Projetos de Lei
apresentados 

4 
Projetos aprovados 

(autora)

19 
Propostas de Emenda 

à Constiuição
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PRINCIPAIS PROJETOS DA DEPUTADA 
JÚLIA ZANATTA EM TRAMITAÇÃO 

PDL 3/2023 (coautora) e PDL 
15/2023 - Susta o Decreto 
desarmamentista de Lula, que 
limita o registro e a aquisição de 
armas de fogos.

PL 5275/2023 – Define o sexo 
biológico como único critério 
para a determinação de "sexo" 
na formulação, coordenação e 
execução de políticas públicas.

PDL 186/2023 
(coautora) 
– Revoga o 
decreto de Lula 
que extinguiu 
o Programa 
das Escolas 
Cívico-Militares 
implantado 
no governo 
Bolsonaro.

PL 5198/2023 
– Regula o 
recebimento de 
apoio financeiro 
do exterior por 
organizações não 
governamentais 
(ONGs) e 
estabelece regras 
de transparência 
sobre as doações 
recebidas.

2023



PL 321/2023 - Autoriza a 
realização de audiências de 
custódia por videoconferência, 
reduzindo custos e deslocamentos, 
garantindo maior celeridade e 
segurança.

Requerimento de Urgência para o 
PL 507/2023, que prevê validade 
indeterminada para laudo médico 
pericial que atesta o Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) e 
outras deficiências de caráter 
permanente não transitórias.

PL 3629/2023 – Veda a cobrança 
de Imposto de Renda sobre lucros 
obtidos por meio de doações, 
transferências de direitos, 
promessas de transferência e 
contratos relacionados.

2024

PL 3923/2024 – Proíbe que 
indivíduos condenados por crimes 
hediondos e graves alterem nome 
e gênero no registro civil.

PL 1904/2024 (coautora) - Prevê 
pena de homicídio para aborto 
após 22 semanas de gestação.

PL 3414/2024 - Proíbe cotas para 
pessoas “trans” em instituições de 
ensino superior e concursos públicos.

PL 4296/2024 – Impede o 
Conanda (Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do 

Adolescente) de deliberar sobre 
temas relacionados ao aborto.

XY XX

PL 2276/2024 – Determina a 
separação, por sexo biológico, 

do uso de banheiros, vestiários, 
enfermarias e espaços similares 

em locais públicos.
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Requerimento de urgência para 
o PL 184/2025, para garantir que 
mulheres a partir dos 40 anos 
possam realizar mamografias 
preventivas anualmente pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS).

PL 1723/2024 - Inclui o juiz 
de garantias em processos 
criminais originários no STJ e STF, 
garantindo que o juiz que autoriza 
medidas cautelares não seja o 
mesmo que julga a ação principal.

PL 2042/2024 - Aprimora 
requisitos de emancipação do 
Bolsa Família: exige alfabetização 
de adultos analfabetos 
(75% frequência), curso 
profissionalizante e cadastro no 
SINE para beneficiários 18-50 anos.

PL 4045/23 - Estabelece regras 
para a atuação de advogados e a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), proibindo que cônjuges, 
parentes, sócios e ex-sócios de 
Ministros em Cortes Superiores 
exerçam advocacia nesses casos.

PL 3807/2024 – Proíbe o uso de 
drones em fiscalizações de trânsito 
no território nacional, resguardando 
a privacidade dos cidadãos.

PL 3887/2024 – Permite 
ao trabalhador formalizar a 
desistência da contribuição 
sindical por meio eletrônico ou 
correspondência, sem necessidade 
de comparecimento presencial. 
(Aprovado via emenda em plenário).

2025



PDL 110/2025 – Susta a 
portaria que limita a pesca da 
tainha, garantindo o direito dos 
pescadores artesanais. 

PL 3222/2025 – Determina a 
decretação de prisão preventiva, 
ou prisão domiciliar com 
monitoramento eletrônico, em 
casos de reiteração delitiva.

PL 2640/2025 – Agrava as penas 
de estelionato, falsidade ideológica 
e inserção de dados falsos quando 
praticados contra beneficiários da 
previdência social, além de tipificar 
o crime de desconto fraudulento 
em benefício previdenciário.

PL 4329/2025 - Extingue a 
tributação sobre a renda e proíbe 
a cobrança de imposto de renda 
no Brasil e suas implicações na 
Legislação tributária.

PL 4954/2025 - Fortalece a Lei 
Maria da Penha ao incluir um 
novo artigo que garante medidas 
de proteção de forma urgente 
também para homens em 
casos de violência doméstica, 
assegurando proteção a todos, 
independentemente de sua 
vulnerabilidade.

PL 5128/2025 - altera a Lei Maria 
da Penha e cria regras para punir 
falsas acusações e o uso indevido 
de medidas protetivas. Se houver 
indícios de má-fé na denúncia, o 
juiz deverá comunicar o Ministério 
Público, que poderá investigar e 
adotar providências.

PL 2641/2025 – Veda a vacinação 
compulsória em todo o território 
nacional e assegura o direito ao 
consentimento livre e informado. 

PL 2643/2025 – Desobriga pais 
ou responsáveis de vacinarem 
menores quando houver atestado 
médico que contraindique a 
aplicação do imunizante.
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TOTAL: R$ 117.600.602,00

D I S T R I B U I Ç Ã O  P O R  Á R E A

Emendas Parlamentares

Saúde
R$ 70.663.171,00

Infraestrutura Urbana
R$ 20.093.157,00

Agricultura
R$ 4.990.000,00

Segurança Pública 
R$ 3.202.000,00

Defesa Civil 
R$ 2.000.000,00

Infraestrutura Turistica
R$ 1.050.000,00

Vigilância Sanitária
R$ 250.000,00

Habitação
R$ 220.000,00

Infraestrutura Rural 
R$ 7.019.406,00

Educação 
R$ 3.514.876,00

Esporte 
R$ 2.200.000,00

Assistência Social
R$ 1.817.992,00

Cultura
R$ 580.000,00



Privacidade em Alerta
Trechos de especialistas e da 
própria fase piloto do Drex 
confessaram que:
•	 “A privacidade ainda não está 

suficientemente madura.”
•	 Especialista do BG - 30/10/2024 

(Telesíntese)
•	 “Há desafios de privacidade 

a resolver na infraestrutura.” 
Relatos do piloto Drex - 
InfoMoney

A Programabilidade na 
Prática
O dinheiro programável pode:
•	 Expirar.
•	 Impedir a compra de certos 

produtos.
•	 Restringir o uso a regiões 

específicas.
Esse modelo já existe no crédito 
social chinês, com o e-CNY (Yuan 
Digital).

Uma das maiores conquistas do 
nosso mandato: impedir o avanço de 
uma moeda digital estatal(CBDC) que 

ameaçava acabar com o dinheiro físi-
co, atacando a liberdade e a privacida-
de dos brasileiros.

A VITÓRIA CONTRA O DREX!

Entenda Tudo: O Que é Uma CBDC?
(Central Bank Digital Currency)
•	 É a moeda oficial do país em versão digital.
•	 Emitida e controlada exclusivamente pelo 

Banco Central.
•	 Possui rastreabilidade total.
•	 Permite programabilidade, ou seja: regras 

embutidas no próprio dinheiro.

A Tempestade Perfeita para 
o Fim do Dinheiro Físico
Nos últimos anos, surgiram 
projetos de lei e iniciativas, tanto 
públicas quanto privadas, que 
visavam reduzir ou até eliminar 
o uso do dinheiro físico no Brasil. 
Entre elas:
•	 propostas para restringir o uso 

de cédulas em transações do 
dia a dia,

•	 tentativas de migrar todas as 
operações financeiras para 
meios exclusivamente digitais,

•	 e discursos defendendo a 
substituição total do papel-
moeda por sistemas totalmente 
controlados pelo Estado.

Esse conjunto de movimentos 
criava o terreno ideal para a 
imposição de uma moeda digital 
obrigatória, abrindo espaço para 
vigilância financeira e perda de 
liberdade.
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O Despertar
Com isso, reagimos para proteger a liberdade financeira dos brasileiros:

E o Resultado?
Depois da pressão popular e do 
nosso mandato:
•	 “Tecnologia do Drex não se 

revelou viável.” - Galípolo
•	 Banco Central anuncia que vai 

desligar o Drex (04/11/2025)

Uma Vitória da Liberdade
Paralisamos o Drex e expusemos 
esse projeto autoritário.
Hoje, o avanço de uma moeda digital 
estatal - com rastreamento total e 
programabilidade - foi detido.
Vitória do nosso mandato. Vitória da 
sociedade. Vitória da liberdade.

PL 311/2025 – Assegura aos 
brasileiros o direito à autocustódia 
de criptomoedas, incluindo Bitcoin 
e stablecoins

E também é autora da PEC de 
Proteção à Liberdade Monetária, 
que  exige aprovação no Congresso 
para a criação de qualquer moeda 
digital de banco central. 

É autora PL 3341/2024, 
que proíbe a extinção 
do papel-moeda em 
total substituição à 
moeda digital.



Nos primeiros dias como depu-
tada, Julia Zanatta assinou a CPI do 
abuso de autoridade e foi ver de per-
to a situação dos presos políticos do 8 
de janeiro. Foi a primeira e única de-
putada catarinense a visitar as mu-
lheres presas no  Colméia e receber 

familiares e advogados dos presos po-
líticos em seu gabinete em Brasília. 
Luta até hoje pela aprovação da anis-
tia ampla e irrestrita para que todos os 
injustiçados possam ser anistiados e 
voltarem a viver suas vidas em plena 
liberdade.

A deputada Júlia Zanatta sempre 
esteve presente nas manifestações de 
direita,  defendendo o legado do nosso 
presidente Bolsonaro e a nossa pátria 
livre. Após ser eleita, continuou nas 
ruas junto com o povo. Na manifesta-
ção de 7 de setembro de 2024, partici-
pou grávida e discursou para milhares 
de patriotas defendendo a anistia. Em 
2025, liderou movimentos nas ruas em 
Santa Catarina também defendendo o 
impeachment de Alexandre de Moraes 
e contra a ditadura da toga.

8 DE JANEIRO: PRISÕES POLÍTICAS E 
ABUSO DE AUTORIDADE

NAS RUAS EM DEFESA DA PÁTRIA LIVRE 

Recebeu familiares dos presos em seu 
gabinete para dar visibilidade a casos 
como o de Darisa e Rodrigo. Darisa 
estava presa e incomunicável há mais 
de um mês, e seu marido Rodrigo 
fazia vigília todos os dias em frente 
à penitenciária feminina. Darisa não 
estava em Brasília durante os eventos 
do dia 8 de janeiro. Ela chegou somente 
à noite no acampamento em frente ao 
comando militar. Júlia fez vários ofícios 
para Alexandre de Moraes até ser solta.
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LUTA PELA ANISTIA E OBSTRUÇÃO NA CÂMARA
O projeto da anistia ampla, geral e 

irrestrita está engavetado na Câmara. 
A deputada Júlia Zanatta, junto aos 
parlamentares que ainda lutam pelo 
reestabelecimento da normalidade 
democrática no país, seguem com 
atos legítimos de obstrução para que 
o projeto da anistia seja colocado em 
votação pelo presidente da Câmara. 
Somente a anistia trará pacificação 
para o país. Em ato de obstrução, a de-
putada Júlia Zanatta chegou a ser ata-
cada pela esquerda por estar com sua 
bebê, que está em fase de amamen-
tação, no plenário. Episódio que de-
monstra um ataque cruel a uma mãe 
em seu ambiente de trabalho.

COMBATE AO AUTORITARISMO E AOS 
ABUSOS DE PODER DO REGIME

São inúmeros os abusos do regi-
me e o crescimento do autoritarismo 
no Brasil. A deputada Júlia Zanatta 
tem sido uma voz firme na defesa dos 
direitos e das liberdades dos cidadãos. 
Além de estar nas ruas junto com o 
povo, trabalha pela aprovação de pro-
postas que possam barrar efetivamente 
os abusos de poder. Apresentou a PEC 
das Prerrogativas, para garantir o direi-
to da sustentação oral dos advogados 
perante os tribunais, e o PL 3314/2024, 
que cria o impeachment automático de 
ministros do STF em caso de apoio da 
maioria do Congresso, sem depender 
do presidente do Senado.



LIBERDADE DE EXPRESSÃO E 
COMBATE À CENSURA 

Um dos episódios mais vergo-
nhosos da atual legislatura foi a tenta-
tiva de aprovação do PL da Censura. O 
projeto  articulado pelo governo Lula 
não passava de uma manobra do regi-
me para calar opositores. A deputada 
Júlia Zanatta foi uma das vozes que se 
levantou contra o projeto e trabalhou 
para que ele fosse barrado no plenário 

da Câmara. Outra importante iniciati-
va é a Frente Parlamentar em Defesa 
da Liberdade de Expressão, presidi-
da pela deputada Júlia e criada como 
um grupo permanente para barrar 
projetos de censura  e  garantir que os 
cidadãos brasileiros sejam livres para 
se expressar e emitir opiniões polí-
ticas.

É coautora do PL 2501/23, que 
está em tramitação para proibir a 
censura de conteúdos, publicações e 
expressões políticas ou ideológicas 
por agentes públicos. O projeto 
torna crime de abuso de autoridade 
e crime de responsabilidade 
ordenar a remoção ou alteração 
desses conteúdos, visando garantir 
as liberdades de expressão e 
opinião no Brasil.
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Cobrou o Ministro da Defesa sobre 
a demora da nova regulamentação 
prometida pelo governo Lula e os 
impactos da insegurança jurídica 
no setor econômico de armas e 
munições.

Tratou com o IBAMA sobre a 
suspensão das licenças para 
o manejo de javali e cobrou o 
restabelecimento da autorização 
para o controle de javalis e 
segurança para os produtores rurais.

LIBERDADE DE AUTODEFESA E 
APOIO AOS CACS

Defensora do direito à liberda-
de de autodefesa e ao armamento ci-
vil, a deputada Júlia Zanatta foi auto-
ra do PDL 03/2023 e coautora do PDL 
15/2023 para derrubar os decretos de-
sarmamentistas de Lula. Tornou-se 
voz firme na Câmara em defesa dos 

CACs, do tiro esportivo e dos empre-
gos do setor. Frequentadora de clu-
bes de tiro antes e depois de eleita, 
acompanha de perto a perseguição 
do governo Lula aos CACs e atua para 
garantir segurança jurídica aos cida-
dãos com armas legais e registradas.



É autora do PDL 
486/23, que está 
em tramitação 
para derrubar 
a vacinação 
obrigatória contra 
COVID para crianças 
menores de 5 anos.

EM DEFESA DA FAMÍLIA E CONTRA A 
COAÇÃO VACINAL

Outra grande preocupação que 
a deputada Júlia Zanatta colocou 
como prioridade foi com as famílias 
e as crianças. Um de seus primei-
ros projetos apresentados foi o PDL 
486/2023, para sustar a obrigatorie-
dade da vacina COVID em bebês e 
crianças. Posteriormente, diante de 

casos de arbitrariedade e abuso con-
tra famílias, também apresentou pro-
jeto contra a vacinação compulsória 
(PL 2641/2025) e projeto para garan-
tir que pais não sejam obrigados a va-
cinar seus filhos em caso de atestado 
médico que contraindique a aplicação 
do imunizante (PL 2643/2025).
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É autora do PL 5275/23, que está em tramitação e estabelece o 
sexo biológico como critério único de definição de “sexo” para 
fins de definição, coordenação e execução de políticas públicas.

É coautora do PL 
1904/24, que prevê 
pena de homicídio 
simples para aborto 
após 22 semanas de 
gestação.

DEFESA DA VIDA E CONTRA O ABORTO 
Uma das bandeiras mais impor-

tantes do mandato de Júlia Zanatta é 
a defesa da vida desde a concepção. 
É autora do PL 4296/2024, que veda 
ao Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda) 
discutir e tratar do tema do abor-
to. A proposta foi apresentada 

diante da tentativa do conselho, sob 
gestão esquerdista, de flexibilizar 
procedimentos para facilitar o abor-
to. Zanatta também é defensora do 
Estatuto do Nascituro e coautora do 
PL 1904/24, que prevê pena de homi-
cídio simples para aborto após 22 se-
manas de gestação.

COMBATE À IDEOLOGIA DE GÊNERO
A esquerda com sua agenda woke  

está deturpando o sexo feminino e co-
locando em risco a segurança e os di-
reitos de meninas e mulheres. Júlia 
Zanatta foi uma das vozes que se er-
gueu contra a tentativa do governo 
Lula de substituir o termo “mãe” e 
“mulher” por atrocidades como “pes-
soa que pariu”. Também apresentou 

projetos importantes em defesa das 
mulheres e contra a ideologia de gêne-
ro como o PL 2276/2024, que garante 
que os banheiros sejam separados por 
sexo de nascimento, e o PL 3414/2024, 
que proíbe cotas para “trans” em ins-
tituições de ensino superior e em con-
cursos públicos.



CONTRA O AUMENTO DE IMPOSTOS E A 
FAVOR DO CIDADÃO

Júlia Zanatta foi uma das princi-
pais vozes críticas à reforma tributá-
ria proposta por Lula. O governo pe-
tista voltou ao poder com uma sanha 
arrecadatória ainda maior e buscan-
do formas de tirar mais dinheiro do 
cidadão para sustentar um Estado 
inchado e aparelhado de companhei-
ros. Júlia manteve-se firme votando 
contra todas as iniciativas do gover-
no Lula para tirar mais dinheiro do 
cidadão.

ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL 
A deputada Júlia Zanatta também 

atua na linha de frente para fortale-
cer relações com líderes conservado-
res ao redor do mundo e denunciar os 
abusos de poder ocorridos no Brasil. 
A convite da deputada nacional Maria 
Celeste, esteve em Buenos Aires para 
falar sobre censura e violações dos di-
reitos humanos. Participou de viagem 

à Washington DC para denunciar o 
avanço do autoritarismo no Brasil. E 
integrou a comitiva brasileira no 9º 
Encontro Político ECR Eurolat, em 
Bruxelas, no Parlamento Europeu, a 
convite do vice-presidente do Grupo de 
Conservadores e Reformistas Europeus 
(CRE), Hermann Tertsch, reforçando 
sua presença no debate internacional.

Participação no 9º Encontro Político ECR Eurolat, em Bruxelas, 
no Parlamento Europeu, a convite do vice-presidente do Grupo de 
Conservadores e Reformistas Europeus (CRE), Hermann Tertsch.




